Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível
Juiz: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0024323-61.2012.8.19.0061
1. Cuida-se de ação de rito sumário, com pedido de tutela antecipada inaudita altera parte, ajuizada por Luiz Henrique da Silva Cruz em face do Estado do Rio de Janeiro, pelo que pretende o Autor compelir o Réu a promovê-lo a graduação de Segundo Sargento desde 21/3/2012, no prazo máximo de cinco dias, pagando-lhe as diferenças vencimentos devidas, devidamente corrigidas, acrescidas de juros legais, relativas a cada graduação alcançada, sob pena de multa diária de R$ 500,00, bem como eventual crime de desobediência, e ainda apresentar certidão de tempo de serviço efetivo do Autor, no mesmo prazo e sob a mesma multa diária para o caso de descumprimento da ordem judicial. 2. Consta na inicial, em resumo, que o Autor é policial militar e pretende usar o tempo de serviço prestado nas Forças Armadas para fins de promoção na carreira militar, com base no § 1º, do art. 131, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro. 3. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 9-41. 4. Às fls. 43-44 foi deferido o pedido de gratuidade de justiça e indeferido o de tutela antecipada. 5. O Ministério Público não manifestou interesse em atuar no processo (fl. 50 v). 6. Na audiência preliminar, retratada na assentada de fl. 62, o Réu ofereceu contestação (fls. 63-71) acompanhada de documento, dos quais foi dada vista à parte contrária. Refuta o pedido autoral, ao argumento de que o artigo 3º, II, do Decreto nº. 22.169/96, que trata da promoção, está regulamentando o art. 58, da Lei nº. 443/81, e não o artigo 129, da Lei nº. 443/81, motivo pelo qual o critério para promoção é de antiguidade e não de tempo de serviço. Diz que por antiguidade entende-se o tempo efetivamente em que o militar esteve dentro da corporação, e não o tempo fora dela, e há necessidade do preenchimento de uma série de exigências para que seja efetivada a promoção ao cargo pleiteado. Ressalta que o tempo de serviço que o Autor prestou ao Exército Brasileiro foi computado para a percepção de triênio e tempo de serviço militar, e que para a promoção dos praças da polícia militar tem-se que cumprir as exigências previstas no art. 3º, do Decreto nº. 22.169/96, como grau de comportamento mínimo ao longo da vida ativa, bem como aproveitamento em curso específico. Afirma que descabe a sua condenação ao pagamento dos honorários advocatícios e espera a improcedência do pedido. 7. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 8. Comporta o processo o julgamento antecipado da lide, uma vez que a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, I do CPC. 9. Versa a questão acerca de o Autor ter direito de computar o tempo de serviço prestado às Forças Armadas para fins de promoção na carreira da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. 10. A meu ver, a pretensão autoral não merece prosperar. 11. Com efeito, o artigo 58, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro (Lei nº. 443, de 1º de julho de 1981) estabelece que as promoções serão efetuadas pelos critérios de antiguidade, merecimento, tempo de serviço, bravura e ´post-mortem´. 12. Por sua vez, o Decreto nº. 22.169, de 13 de maio de 1996, exige dezesseis anos de efetivo serviço prestado à Corporação, estando classificado no mínimo o policial militar no comportamento ´bom´, para promoção de 3º a 2º sargento da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (fls. 25 e 27-28). 13. Ora, não há prova da avaliação oficial do comportamento do Autor, para fins de promoção. 14. Somado a isso, criaríamos uma situação um tanto quanto absurda se admitíssemos o tempo de serviço prestado fora da corporação, como neste caso nas Forças Armadas, para fins de promoção, pois o policial ou bombeiro militar que o tivesse por muito tempo teria o direito de ser promovido após ingressar em suas respectivas corporações, sem terem a experiência necessária em suas funções. 15. É preciso destacar que este Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu sobre a questão, no sentido de se aplicar o Decreto nº. 22.169/96, para fins de promoção do policial e bombeiro militar por antiguidade, por considerar que suas disposições não colidem com aquelas da Lei nº. 880/85, que define regras gerais de contagem de tempo de serviço para fins de obtenção de vantagens pessoais. 16. A propósito: 17. ´Apelação Cível. Bombeiro militar. Promoção por tempo de serviço. Promoção que tem por objetivo selecionar para ascensão aos postos superiores os membros da Corporação que possuam mais vasta experiência dentro da carreira. Decreto n° 22.169/96. Lei n° 880/85. Violação à hierarquia das leis. Inocorrência. Os Artigos 134 e seguintes da Lei n° 880/85 traçam normas gerais acerca do cômputo do tempo de serviço, com aplicação para fins previdenciários, enquanto o Decreto n° 22.169/96 regulamenta especificamente as promoções de oficiais e praças do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro. Sentença mantida. Desprovimento do recurso.´ (Apelação Cível 2008.001.16411. Rel. Des. Roberto Wider. 5ª Câmara Cível, j. 27/5/08). 18. ´Direito Administrativo - Promoção de Bombeiro Militar - Ressarcimento de preterição Contagem de tempo de serviço - Autor que pretende somar ao tempo de serviço prestado exclusivamente na Corporação, tempo prestado ao Exército, para efeito de promoção - Critérios distintos. O tempo mínimo de serviço exigido para promoção é o passado, exclusivamente, na Corporação - A soma do tempo nas Forças Armadas visa à inatividade, licença prêmio e vantagens pecuniárias (triênios) A pretendida extensão agride a teleologia das normas e levaria a absurdos, já que egressos das Forças Armadas precederiam os que com eles ingressassem na Corporação ou os mais antigos, para efeito de promoção, ofendendo o princípio da isonomia, certo que a promoção se dá pelos critérios de antiguidade e merecimento Necessidade para promoção da contagem do tempo na Corporação - Artigo 134 da Lei nº 880/85 - Não demonstrado o cumprimento dos requisitos objetivos a justificar a promoção. Desprovimento dos Embargos Infringentes.´ (Embargos Infringentes 2007.005.00524. Rel Des. Camilo Ribeiro Ruliere. 1ªCC. 17/06/08). 19. ´APELAÇÃO. Ação ordinária. Promoção de segundo a primeiro sargento bombeiro militar. Autor que soma, aos 21 anos de serviço na Corporação, seis anos prestados ao Exército, e invoca a Lei nº 880/85, cujo art. 134 inclui no tempo de efetivo serviço aquele prestado às Forças Armadas. Destinatários distintos: o tempo mínimo de serviço exigido para promoção (25 anos, Decreto nº 22.169/96, art. 3º, III) é o passado exclusivamente na Corporação; a soma do tempo nas Forças Armadas visa à inativação. Extensão que fraudaria a teleologia das normas e conduziria ao absurdo (quem ingressasse na carreira, vindo das Forças Armadas com longo tempo de serviço, poderia ser desde logo promovido, sem experiência no específico mister de policial ou bombeiro militar). Recurso desprovido.´ (Apelação Cível nº. 2007.001.39746. Rel. Des. Jessé Torres. 2ª Câmara Cível, j. 15/8/07). 20. ´Apelação cível. Administrativo. Pretensão de bombeiro militar a promoção a primeiro sargento. Decreto nº 22.169/96 e lei 880/85. Inocorrência de violação ao princípio da hierarquia das leis, pois a lei 880/85 estabelece normas gerais sobre cômputo de tempo de serviço, enquanto o decreto 22.169/96 regula a matéria apenas para fins de promoção. Instrução processual que não comprova o preenchimento dos requisitos legais necessários à obtenção da promoção, pois há impossibilidade de contagem do tempo de serviço prestado ao exército. Precedentes desta egrégia corte. Recurso improvido, mantida a sentença de improcedência.´ (Apelação Cível nº. 2006.001.39540. Rel. Des. Luís Felipe Salomão. 6ª Câmara Cível, j. 30/5/07). 21. ´Ação de obrigação de fazer. Pretensão de Policial Militar acerca do cômputo do tempo de serviço prestado ao Ministério do Exército,antes do seu ingresso nas fileiras da PMERJ, para fins de promoção. Sentença julgando improcedente a pretensão autoral. Inconformismo. Entendimento desta Relatora quanto à manutenção da sentença vergastada. Analisando-se detidamente a Lei Estadual nº 443/81, observa-se que no § 4º, do Artigo 131, acrescentado pela Lei Estadual nº 2.109/93, o legislador estabeleceu que, para a contagem do tempo ou dos anos de efetivo serviço prestado à Corporação, será computado, exclusivamente, o tempo de serviço prestado à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro ou às Corporações às quais ela sucedeu. Destarte, o tempo de serviço prestado pelo Autor junto ao Ministério do Exército, antes do seu ingresso nas fileiras da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, não deverá ser computado para fins de promoção, sendo aproveitável, tão somente, para fins de passagem à inatividade. Precedentes do TJERJ. Apelo cujas razões se apresentam manifestamente improcedentes e colidentes com a jurisprudência iterativa do TJERJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, na forma do Artigo 557, caput, do CPC. (Apelação Cível nº. 0136146-31.2009.8.19.0001, j. 21/1/2013, Vigésima Câmara Cível, Des. Conceição Mousnier). 22. OBRIGAÇÃO DE FAZER. BOMBEIRO MILITAR. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO ÀS FORÇAS ARMADAS. CONTAGEM PARA PROMOÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A Lei 880/85 trata de forma genérica sobre o conceito de tempo de serviço; o Decreto Estadual 22.169/96 define de modo específico os critérios para promoção de policiais e bombeiros militares. Assim, diferente do entendimento esposado pelo Apelante, não há conflito entre as normas mencionadas, inexistindo ofensa ao princípio da hierarquia das leis. O Decreto Estadual 22.169/96, em seu artigo 3º, inciso III, prevê que para aferição dos critérios de promoção deve ser considerado o efetivo serviço prestado à Corporação. O Apelante, quando passou para a reserva remunerada, possuía apenas 27 anos de efetivo serviço à Corporação, sendo, portanto, descabido tal pleito. Além disso, o Apelante não logrou êxito em comprovar outro requisito, que é o de comportamento excepcional. O tempo de serviço prestado ao Exército Nacional é computado para fins de aposentadoria, gratificação por tempo de serviço (triênio) e aposentadoria, não prestando, de acordo com a norma especial, que sobrepõe à especial, para a promoção pretendida. Recurso manifestamente improcedente, nos termos da decisão do Desembargador Relator. (Apelação Cível nº. 0130917-66.2004.8.19.0001, j. 3/3/2009, Décima Quinta Câmara Cível, Des. Ricardo Rodrigues Cardozo). 23. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, I, do CPC. 24. Condeno o Autor ao pagamento das custas e despesas processuais atualizadas, além dos honorários de sucumbência, no valor de R$ 300,00, observado o disposto no artigo 12, da Lei nº. 1060/50. 25. P.R.I. 26. Dê-se ciência à Defensoria Pública.
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